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INCLUSÃO DO ALUNO SURDO NO ENSINO REGULAR 
 
 
Patrícia Teixeira de Matos, 
Universidade Estadual do Ceará-UECE, Iguatu-CE; 
Raimunda Aurilia Ferreira de Sousa, 
Universidade Federal de Pernambuco-UFPE, Recife-PE  
 
 
RESUMO: Este artigo propõe uma reflexão das práticas pedagógicas a partir de uma 
análise sobre a inclusão do aluno surdo no ensino regular, levando em consideração 
o que é garantido por lei para todos sem distinção, que é igualdade de condições 
para o acesso e a permanência na escola. Utilizando como metodologia a pesquisa 
de campo de cunho qualitativo, com aplicação de entrevista. A investigação visa 
identificar: como é feito o processo de inclusão no âmbito escolar, formação de 
professores para trabalhar com alunos surdos, concepção de educação de surdos, a 
disponibilização de recursos didáticos da escola para os alunos surdos e avaliação 
da inclusão do surdo no ensino regular. 
PALAVRAS-CHAVES: Inclusão, Educação de surdos, Ensino Regular. 
 
 
1  INTRODUÇÃO 

 
O presente trabalho busca discutir sobre a política de educação de surdos no 

município de Acopiara, localizado na região Centro-Sul do estado do Ceará. O objetivo 
principal dessa discussão consiste em refletir sobre as práticas pedagógicas 
inclusivas no município em questão. Pesquisando sobre a política de inclusiva, temos 
o seguinte cenário: 

 
A lei federal nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, artigo 24 do decreto 
nº 3.298/99 e a lei nº 7.853/89, a pessoa com deficiência tem direito à 
educação publica e gratuita preferencialmente na rede regular de ensino, 
e ainda, à educação adaptada às suas necessidades educacionais 
especiais. (BRASIL, 1996. p. 7) 

 
Acontece em 1990 na Tailândia, a Conferência de Educação para todos que 

tem como objetivo a criação de mecanismos que pudessem contemplar a todos, sem 
distinção. No que diz respeito a educação especial, é relatado no artigo 3º: “As 
necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de deficiências 
requerem atenção especial. É preciso tomar medidas que garantam a igualdade de 
acesso à educação aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte 
integrante do sistema educativo”. (Conferência Mundial de Educação para Todos, 
1990. p.4)  

Outro marco importante foi a Declaração de Salamanca em 1994, que 
também contribuiu e muito para a história da educação, principalmente educação 
para pessoas com necessidades educativas especiais, tendo como meta a inclusão 
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de todas as crianças no ensino regular, sendo elas portadoras de necessidades 
especiais ou não. 

No Brasil o processo de atendimento a pessoas com deficiência auditiva, teve 
inicio em 1857, com educador surdo Eduard Huet, e ex-aluno do instituto de Paris. 
Com o apoio de D. Pedro II, foi criado o Instituto dos Surdos Mudos em 26 de 
setembro do corrente ano, que hoje é Instituto Nacional de Educação de Surdo. Aqui 
os alunos eram educados pela língua escrita e de sinais. Pois até então os surdos 
eram proibidos de usar a própria língua. Após o congresso mundial de surdos, 
ocorrido em Paris no ano de 1971, a língua de sinais passou a ser vista de uma 
maneira melhor, tendo em vista que até então a oralidade era o que prevalecia.  

E através da Constituição Federal de 1988 que afirma todos terem direito a 
educação (Brasil, 1988), e também com a criação da lei nº 9.394/96 – Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional que garante o atendimento educacional 
especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, 
preferencialmente na rede regular de ensino, o tema inclusão começa a ganhar 
novos rumos no nosso país. 

A Lei nº. 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), estabelece, no capítulo IV, no artigo 53, do direito à 
Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer, que: “[...] a criança e o adolescente têm 
direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para 
o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho assegurando-lhes igualdade 
de condições para o acesso e a permanência na escola”. (BRASIL, 1990, p. 22). 

São vários paradigmas existentes em nossa sociedade, e a educação 
inclusiva visa quebrá-los e construir uma educação transformadora, onde o ser 
humano possa aprender por meio da sua singularidade, cada um com suas 
características, valores e diferenças, mas com o mesmo intuito: busca de uma 
aprendizagem satisfatória, a ponto de contemplar o desenvolvimento integral de 
cada um, bem como as suas necessidades. Quando se fala em inclusão, já se 
imagina pessoas com deficiências, nesse sentido, Carvalho (2011) destaca que: 

 
Parece que já esta condicionada a ideia de que a inclusão é para os alunos 
da educação especial passarem das classes e escolas especiais para as 
turmas do ensino regular. Esse argumento é tão forte que mal permite 
discutir outra modalidade de exclusão: as do que nunca tiveram acesso às 
escolas, sejam alunos com ou sem deficiência e que precisam nelas 
ingressar, ficar e aprender (CARVALHO, 2011, p.27). 

 
A educação de surdos é um tema que gera ainda muitas discussões, pelo fato 

que faz uso de uma língua diferente da comunidade das pessoas ouvintes. Ao se 
tratar da inclusão de surdos deve- se levar em consideração antes da comunicação 
no âmbito escolar o meio de comunicação usado pela família e, como a criança se 
comunica em casa, pois de acordo com Marchesi (2004): 

 
Aquilo que ocorre no âmbito familiar de qualquer aluno tem uma grande 
importância em seu desenvolvimento e em sua aprendizagem. As relações 
que existem na família, o clima social e emocional, o acompanhamento 
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dos progressos da criança e as expectativas em relação a ela são fatores 
de grande influência na evolução de todas as crianças. No caso das 
crianças surdas, além daqueles, há um aspecto do ambiente familiar que 
tem uma relevância particular: o tipo de comunicação que se utiliza em 
casa (MARCHESI,2004, p.185). 

 
É importante refletir e repensar as práticas pedagógicas para que a inclusão 

dessas pessoas realmente aconteça, tendo em mente que todos são capazes de 
aprender e se desenvolver, quando lhes é oferecido às oportunidades e condições 
favoráveis para o aprendizado. Nesse sentido deve - se levar em consideração o novo 
modelo de educação, onde a escola é quem deve proporcionar os subsídios 
necessários para o pleno desenvolvimento do aluno, e não o aluno ter que se adaptar 
a escola. 

É preciso um olhar diferente, um olhar novo em prol da educação inclusiva, 
através de leis que garantam que todas as crianças sejam matriculadas na educação 
básica. Entretanto, são poucas as escolas que estão preparadas para acolher alunos 
com necessidades educativas especiais, oferecendo-os um ensino que supra as suas 
necessidades.  

O Ministério da Educação reconhece que a inclusão não significa 
simplesmente matricular os alunos com necessidades educativas especiais na 
classe comum, ignorando as suas necessidades específicas, mas significa dar o 
apoio necessário tanto ao professor como a escola para a sua prática pedagógica 
(BRASIL, 1998). 

Sendo assim, a escola precisa se organizar e planejar suas ações e atividades 
procurando atender a todos de acordo com as diferentes formas de aprendizado, 
valorizando a potencialidade de cada aluno e fazendo com que os mesmos tenham 
seu desenvolvimento integral, independente de serem portadores de necessidades 
educativas especiais, ou não. 

Tendo como base a garantia por lei de que todos têm direito à educação, 
refletiremos sobre a educação inclusiva que vem sendo discutida a algum tempo, e 
que nos remete a uma reflexão sobre a inclusão de alunos surdos no sistema regular 
de ensino. É um tema que chama a atenção de muitos e provoca discursões no que 
diz respeito a sua prática, sendo alvo de pesquisas de vários autores que consideram 
a inclusão uma importante temática. Para Carvalho (2011), essa problemática 
requer mudanças não só na parte estrutural da escola, como também no 
aperfeiçoamento de funcionários, materiais didáticos, valores e respeito à cultura 
surda. De acordo com Dorziat (1998), o aperfeiçoamento da escola comum em favor 
de todos os alunos é primordial. 

Diante dessa questão, a escola que trabalha com a inclusão enfrenta muitos 
desafios, a começar pelo direcionamento de suas ações para que, de fato, a inclusão 
aconteça. Para tanto, é papel da escola, buscar uma educação que tenha sentido 
para todos os alunos e que esse sentido seja partilhado com os alunos com surdez, 
que todos esses alunos tenham o acesso ao ensino-aprendizado e a permanência 
na escola, de maneira que sejam levadas em consideração as diferenças e as 
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potencialidades de cada um. E em se tratando do aluno surdo é importante 
considerar tanto a sua especificidade linguística como também cultural. 

Sabe-se que não há pesquisas atuais sobre a política de educação inclusiva 
no município de Acopiara, principalmente em relação aos alunos surdos residentes 
neste município, tornando-se um assunto relevante frente a profundas mudanças 
que se estabelece no sistema de ensino. É conhecedor que o município em questão 
conta com um total de 569 alunos que possuem algum tipo de deficiência e que 
estão matriculados nas escolas públicas municipal, e que desse total 23 são alunos 
surdos. (Censo Escolar 2016)  

Daí surge a necessidade de pesquisar, analisar e refletir essa questão, que 
vem sendo pautada e que gera ainda muitas discussões. Para desenvolver a referida 
pesquisa, foi selecionada como lócus de estudo empírico, a escola José Adonias de 
Albuquerque para ser o campo de investigação. A escolha dessa escola se deu por 
alguns motivos: por ser localizada na zona urbana do município, ser de fácil acesso, 
e principalmente por ser a escola da sede que trabalha com alunos surdos incluso.  

 
 

2 METODOLOGIA 
 
A metodologia utilizada para o presente trabalho é uma pesquisa de campo 

de cunho qualitativo, norteada nos pressupostos da pesquisa qualitativa, citada por 
Chizzotti (1991, p.79): 

 
A abordagem qualitativa parte do fundamento de que há uma relação 
dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma interdependência viva entre 
o sujeito e o objeto, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a 
subjetividade do sujeito. (CHIZZOTTI, 1991, p.79). 

 
Os instrumentos usados para a coleta de dados foi a aplicação de entrevista 

com roteiro já elaborado, para 2 professoras da escola em estudo, da área urbana 
do Município de Acopiara, Ceará e observação de aulas na sala. Usando como critério 
de seleção para a escola: que tivesse alunos surdos matriculados e também porque 
é a escola da sede do município que trabalha com alunos com surdez, e para os 
professores: foi que tivesse pelo menos um aluno surdo incluso em sua sala de aula. 

Os dados analisados foram discutidos e distribuídos nas seguintes categorias: 
1)Como é feito a inclusão no âmbito escolar; 2) Formação de professores para 
trabalhar com alunos surdos; 3) Concepção de educação de surdos; 4) 
Disponibilização de recursos didáticos para trabalhar com os alunos surdos na 
escola. 
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3 RESULTADOS E DISCURSÕES 
 
3.1 O ALUNO SURDO NO CONTEXTO ESCOLAR 

 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB, nº 9394/1996) 

estabelece que os sistemas de ensino devam assegurar, principalmente, professores 
especializados ou devidamente capacitados, que possam atuar com qualquer 
pessoa especial na sala de aula. Sendo assim o aluno surdo tem direito de ser 
atendido em uma sala de aula da rede regular de ensino. Porém, é um processo que 
demanda tempo, pois os professores do sistema regular de ensino na sua grande 
maioria ainda não estão preparados para atender alunos com necessidades 
especiais. 

Seguindo esse pensamento para Schwartzman (apud SILVA, 2000, p.39), os 
professores da rede regular de ensino não têm sido preparados para a tarefa de lidar 
com crianças com necessidades educativas especiais e se não há preparação, por 
mais que os métodos utilizados sejam bons, as chances de sucesso são muito 
limitadas. 

Ao referir-se a inclusão de surdos no ensino regular é importante levar em 
consideração os aspectos linguísticos e culturais que pertencem aos indivíduos 
surdos como fator de igualdade de condições, além do seu desenvolvimento integral. 
Tendo a Libras como mecanismo de aprendizagem. Considerando os elementos 
supracitados a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, de 2008, afirma que:  

 
A Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua brasileira de Sinais como meio 
legal de comunicação e expressão, determinados que sejam garantidas 
formas institucionalizadas de apoiar seu uso e difusão, bem como a 
inclusão da disciplina de Libras como parte integrante do currículo nos 
cursos de formação de professores e de fonoaudiologia (BRASIL, 2008, 
p.9). 

 
O direito dos surdos se comunicarem em sua língua natural foi regulamentada 

pelo decreto nº 5.626 de 22 de Dezembro de 2005 onde concede a criança surda o 
direito de ter uma educação baseada em uma proposta bilíngue, havendo a 
valorização da língua que o surdo domina. As escolas que trabalham com o aluno 
surdo incluso, devem dispor dos recursos necessários para o aprendizado do 
mesmo, criando um ambiente favorável em que o surdo possa desenvolver suas 
potencialidades. É importante ressaltar que a presença de um intérprete para mediar 
a comunicação entre professor e aluno e entre aluno ouvinte e aluno surdo na sala 
de aula, é fundamental para que haja o ensino aprendizagem. No entanto, muitas 
das escolas que acolhem o surdo não disponibilizam desses recursos. Dessa forma 
podemos dizer que o aluno é integrado a escola e não incluído. 

Nesse sentido para Silva (2003, p.32), a integração escolar tem como objetivo 
inserir o aluno com deficiência na escola regular, porém, essa escola permanece 
organizada da mesma forma e é o aluno que foi inserido que deverá adaptar-se a 
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ela. No entanto no sistema de ensino inclusivo é a escola que se reorganiza para 
atender a especificidade de cada aluno. Nesse sentido há ainda carência de salas 
de aula apropriadas, materiais, metodologias e o primordial, professores capacitados 
e intérpretes. 

O aluno surdo na sala de aula comum, precisa ser instigado e estimulado a 
pensar como qualquer aluno ouvinte, para que possa adquirir conhecimento. Para 
tanto se faz necessário que os professores inovem em suas metodologias e 
estratégias pedagógicas, despertando o interesse desses alunos. 

 
 

3.2 COMO É FEITO A INCLUSÃO NO ÂMBITO ESCOLAR 
 
Nesta sessão discutimos como acontece a inclusão dos alunos surdos na 

escola como um todo, e não só na sala de aula. As professoras entrevistadas para 
pesquisa destacam que na maioria dos casos, os próprios familiares sentem receio 
de colocar o surdo numa sala de aula de ensino regular. Talvez seja por isso que a 
demanda de alunos surdos na escola em questão, ainda é bem pequena, porem, 
apresentando um quadro bastante limitado para a política de inclusão da escola. 

Vale destacar no relato das professoras que no que depender delas e da 
escola, crianças com esse tipo de necessidade vão ser sempre acolhidas e tratadas 
como todas as outras. 

Os alunos surdos matriculados frequentam a sala de aula regular em um 
período, distribuído entre manhã ou tarde, e no outro período recebem o 
atendimento educacional especializado (AEE). As professoras revezam entre si para 
que o aluno seja atendido e que assim contemple o pleno desenvolvimento. 

 
 

3.3 FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA TRABALHAR COM ALUNOS SURDOS 
 
As professoras que contribuíram com esta pesquisa, atuam há algum tempo 

com alunos que tem necessidades educativas especiais. Maria relata que trabalhou 
com surdos no ano de 2001 e teve a oportunidade novamente em 2013 continuando 
até então com esse trabalho. Isabel destaca a alegria que sente em conviver e fazer 
parte do ensino aprendizagem desses alunos e disse que seus trabalhos nessa área 
começaram em 2013. 

Em relação a formação de professores para trabalhar com alunos surdos, as 
duas educadoras entrevistadas têm formação básica, seja realizada pelo município 
através da secretaria de educação ou por outros órgãos que oferecem cursos 
voltados para a área da surdez, a fim de melhorar o trabalho com esses alunos.  

Porém, essas profissionais relatam que a formação oferecida pelo município 
não é o suficiente para que elas possam desenvolver um trabalho melhor. Ambas 
relatam a deficiência que há em relação a formação para se trabalhar com alunos 
especiais, e principalmente o grupo em estudo que são os surdos. Elas têm o curso 
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básico de libras e enfatizam a necessidade de mais estudo e aprofundamento na 
área. 

Destacam a importância de serem oferecidas formações continuadas para os 
profissionais dessa área, como também para toda comunidade escolar que trabalha 
com os surdos. Diante disso Carvalho (2010) destaca que:  

 
Convém trazer para discussão o sentido e o significado da formação 
continuada que a coloca, apenas, restrita aos cursos oferecidos aos 
professores para se atualizarem. Reconheço que eles são necessários, 
que trazem muitas informações e novas teorias, mas a experiência mostra 
que se tornam insuficientes se não houver, como rotina das escolas, 
encontros de estudos e de discussão sobre o fazer pedagógico, 
envolvendo a comunidade escolar. (CARVALHO, 2010, p.161). 

 
Nesse sentido, percebe-se o quanto é importante a formação continuada para 

os professores bem como para todos os profissionais que atuam na unidade escolar, 
pois essa formação não deve ser entendida como algo a parte da escola, onde os 
educadores tenham que buscar fora dela, mas tem que acontecer dentro da própria 
escola, onde a instituição abra espaço para discursões e promova o respeito à 
diversidade. 

 
 

3.4 CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO DE SURDOS 
 

Nessa categoria de análise, têm-se como foco estimular as professoras a 
falarem sobre o conceito de educação de surdos e os meios que as mesmas utilizam 
e percebem ser fundamental para o processo educacional do aluno surdo. Nesse 
sentido, Maria nos diz que a educação de surdos faz parte de nossa realidade, porem 
é algo ainda em construção, que precisa ser moldada. A professora faz o seguinte 
relato: “as leis brasileiras garantem que todas as crianças têm direito de estudar em 
escola de ensino regular, porém há deficiência no cumprimento dessas leis, pois 
falta profissional para atender alunos surdos e ou formação adequada para os 
professores que já atuam”. (Professora Maria). 

Em seu relato Isabel conta que educação de surdos não é fácil, porque o 
professor tem que dar aula para alunos ouvintes e alunos não ouvintes e segundo 
ela “seria muito bom se tivesse um intérprete, quando o professor tivesse explicando 
o conteúdo, porque fica difícil fazer as duas coisas falar e usar os sinais”. (Professora 
Isabel). 

Partindo do conceito as entrevistadas informaram quais meios utilizam para 
o aprendizado desses alunos, destacam: “Eu trabalho com o ilustrativo, através de 
material concreto, acho que fica mais fácil dos alunos assimilarem as coisas se eu 
levar o objeto”. (Professora Maria). Professora Isabel disse que também trabalha 
com o ilustrativo usando imagens, porque diz facilitar o entendimento do educando. 

Percebemos que as educadoras fazem todo possível para que as crianças 
com necessidades educativas sejam atendidas, mesmo não recebendo formação 
necessária e atuando com os poucos recursos que a escola disponibiliza. Fica 
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evidente a necessidade de melhoras não só na parte de estrutura física, mas 
principalmente no que se refere ao aprendizado dos alunos surdos e como acontece 
a concepção da educação para esse grupo de alunos. 

Diante disso, podemos entender que o processo de inclusão dos alunos 
surdos na rede regular de ensino, está acontecendo mais pelo cumprimento das leis 
que dizem que os alunos com necessidades educativas especiais devem estar 
inclusos nesse sistema de ensino. Nesse sentido é preciso dar um novo sentido as 
práticas educacionais e a visão acerca do surdo e de sua educação, com intuito de 
fazer com que a inclusão dos surdos não seja apenas a ampliação de matricula nas 
salas regulares. 
 
 
3.5 DISPONIBILIZAÇÃO DE RECURSOS DIDÁTICOS PARA TRABALHAR COM OS 
ALUNOS SURDOS NA ESCOLA 

 
Segundo as professoras que nos ajudou com a realização deste trabalho, a 

escola dispõe de pouco material, mas elas fazem o possível para trabalhar com esses 
alunos fazendo com que eles tenham o desenvolvimento de forma integral. Explicam 
que tem uma sala onde acontece o Atendimento Educacional Especializado, onde 
recebem os alunos surdos no contra turno e nela está todo material que elas utilizam 
com os alunos com surdez como, por exemplo: dois dicionários, um é de 
Libras/Português e o outro de Português/Libras, alfabeto em libras, imagens 
ilustrativas, e painéis com atividades. 

A professora Maria é responsável por fazer a adaptação das provas para os 
alunos surdos. Ela conta: “eu tento fazer a prova sem perder o foco e de forma que 
o aluno tenha uma melhor compreensão”. Isabel fica com a responsabilidade de 
acolher os alunos na sala de atendimento especial e trabalhar com eles os 
conteúdos de acordo com o planejamento. 

Ambas procuram recursos para facilitar o entendimento dos alunos surdos, e 
usam alguns jogos didáticos confeccionados pelas mesmas para repassar o 
conteúdo para os alunos com surdez.  

As educadoras relatam que os jogos facilitam o processo de ensino 
aprendizagem, além de ser uma maneira divertida de aprender, não só para os 
alunos surdos como também os alunos ouvintes, podendo haver uma melhor 
interação entre ambos.  

Dos jogos mencionados por elas, destacamos dois para ilustrar na referida 
pesquisa: 1 JOGO DA MEMÓRIA DO ALFABETO e 2 CAIXA SURPRESA. 
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1 Jogo da Memória do Alfabeto 

 
Figura 1. Jogo da memória do alfabeto Libras/Português utilizado em sala de aula 

 
Como jogar: Vire as cartelas para baixo e cada participante retira primeiro uma 
e depois outra e se acertar, ou seja, encontrar o par marca ponto na rodada. 
E vence o jogo aquele que marcar mais pontos no decorrer da partida, sendo 
que existe uma cartela com letras em Libras e outra em Português. 
 
2 Caixa Surpresa 

 
Figura 2. Jogo caixa surpresa 

 
Como Jogar: Cada participante vai pegar uma caixinha e abrir, quando o fizer vai 
encontrar dentro da caixinha uma letra do alfabeto em português e terá que colocar 
dentro da caixinha a mesma letra, só que sendo em libras. 
 
 
3.6 AVALIAÇÃO DA INCLUSÃO DO SURDO NO ENSINO REGULAR 

 
Quanto à avaliação da inclusão do aluno surdo no sistema regular de ensino, 

as entrevistadas avaliam como positiva em partes, pois segundo as mesmas ainda 
há muito que se fazer para que de fato, a inclusão aconteça. Maria em seu relato em 
relação a avaliação diz: “eu avalio como positiva em parte, pois estamos atendendo 
os alunos surdos e dessa maneira eles não se sentem “excluídos”, porem acredito 
que faz se necessário, como já mencionei antes, de formação contínua para nós e 
para todos que compõem a comunidade escolar”.   

Sobre essa questão Isabel relata o seguinte: 
 

“Bom, eu penso que inclusão não é só ter o aluno com necessidade 
educativa especial na sala de aula do ensino regular, acredito que 
devamos ter um olhar mais atencioso para essas crianças, e ter força de 
vontade para buscar mais conhecimentos para desenvolvermos cada vez 
mais um trabalho melhor”. (Professora Isabel) 
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Partindo dos pressupostos mencionados por ambas as educadoras, 

percebemos que para a inclusão acontecer é preciso que haja um esforço mútuo de 
toda a comunidade escolar, pois um depende do outro para realizar um trabalho 
satisfatório. E que esse esforço traga para a escola a importância de se trabalhar 
com a diversidade, compreendendo e ressaltando que ainda faz se necessárias 
melhorias para que a verdadeira inclusão aconteça de maneira significativa 
apresentando aos alunos retorno satisfatório de sua entrada na unidade escolar, 
começando principalmente pelos investimentos necessários na formação inicial e 
continuada dos professores. 

Levando em conta esses resultados podemos traçar um quadro de como está 
ocorrendo o processo de inclusão dos alunos surdos no município de Acopiara- Ce 
ressaltando que é preciso mais responsabilidade e compromisso por todos os 
membros da comunidade escolar, sociedade em geral e poder público. Não adianta 
termos políticas públicas que só valem no papel, mas sim, de pessoas 
comprometidas com a educação desses alunos, e que há tempos vem lutando por 
seus direitos como cidadãos. 
 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Com o que foi exposto através da pesquisa, percebe-se que a inclusão do 
aluno surdo na escola José Adonias de Albuquerque, está acontecendo de forma 
parcial, pois se revelou, no decorrer da presente investigação, que os professores 
realizam o trabalho, mas como os próprios mencionaram, precisam de formação, 
formação essa que seja contínua, para lidar com os alunos surdos. Mas apesar dessa 
inclusão estar caminhando a passos lentos, podemos dizer que é um bom começo, 
tendo em vista que, em meio as dificuldades encontradas, a referida escola está 
sempre aberta para receber esses alunos, mesmo não dispondo de um quadro de 
profissionais como recomendam as Diretrizes Nacionais para Educação Especial na 
Educação Básica. 

Diante desse contexto sabemos como é desafiador educar o aluno surdo na 
escola de ensino regular, onde as leis não acontecem tal qual está escrita no papel, 
pois no processo de inclusão dos surdos ainda há muitos educadores atuando, que 
não tem a formação necessária para dar todo suporte para o aluno com 
necessidades educativas especiais. 

Assim, concluímos que não adianta só a criação de leis que indiquem a 
inclusão, mas é necessário a implementação de políticas publicas de formação de 
professores, compra de materiais adequados, investimento na acessibilidade das 
escolas e a contratação de profissionais especializados, como os interpretes de 
Libras para fazer a ponte comunicativa para o aluno surdo.  

A pesquisa aponta uma realidade do município de Acopiara, onde a inclusão 
não é eficiente, mas está acontecendo, além do que se os alunos surdos estão na 
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escola, é papel da mesma criar mecanismos que oportunizem a sua aprendizagem 
de maneira que valorize a cultura, a língua e a identidade desses alunos surdos. 
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ABSTRACT: With the aim of discussing a relationship between pedagogy and 
neuroscience, this paper aims to structure an approach on the essential aspects 
between these two fields of knowledge, understanding that the relationship between 
neuroscience and education is intrinsic, as well as its cooperation for as educational 
practices, directed to teaching-learning. As a methodological contribution, the 
methodology of bibliographic research was used, with an exploratory focus on books, 
articles and search sites. We sought to identify the dialogue between these two fields 
of knowledge, while the scientific literature presents a considerable production 
between these areas, with theoretical-methodological indications in the resolution of 
school problems, in relation to the teaching-learning process. Allied yet thematic, it is 
discussed how diversities of situations that the teacher faces and that challenges 
one to deepen our knowledge about the brain and its cognitive activity, from students 
of regular education, as well as of inclusive education. 
KEYWORDS: Inclusion, Deaf education, Regular education 
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Daniele Gruska Benevides Prata Doutoranda em Políticas Públicas pela Universidade 
Estadual do Ceará. Possui graduação em Psicologia pela Universidade de Fortaleza - 
Licenciatura / Bacharelado (2002; 2003), graduação em Enfermagem pela 
Universidade de Fortaleza (2013), Especialização em Terapias Tradicionais Chinesas 
pela Universidade Estadual do Ceará (2006), Mestrado em Administração pela 
Universidade de Fortaleza (2011) onde foi bolsista da CAPES. Tem experiência em 
Psicologia Organizacional, Estudos sobre Gênero e Educação, Psicologia Clínica, 
Psicologia Comunitária, Avaliação / Psicodiagnóstico, Ações Sustentáveis, Gestão de 
Resíduos de Serviços de Saúde e Prática Docente. Atua como Enfermeira 
Assistencial Concursada na Clínica Cirúrgica do Complexo Hospitalar da UFC - 
Hospital Universitário Walter Cantídio. daniele.gruska@uece.br 

Déborah Kallyne Santos da Silva Psicopedagoga no Município Lagoa de Dentro-PB; 
Graduação em Psicopedagogia pela Universidade Federal da Paraíba; Graduanda em 
Direito pela Universidade Estadual da Paraíba; E-mail para contato: 
kall.ld@hotmail.com.  
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Edileine Vieira Machado  Professora do Centro Universitário CESMAC/Maceió-AL;  
Graduação em Letras pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – 
UNESP/Assis-SP;  Graduação em Pedagogia pela Universidade Nove de Julho – 
UNINOVE/São Paulo-SP; Mestrado em Letras pela Universidade de São Paulo – 
FFLCH-USP/São Paulo-SP; Doutorado em Educação pela Universidade de São Paulo 
– FE-USP/São Paulo-SP; Pós-doutorado em Fenomenologia pelo Centro Italiano di 
Ricerche Fenomenologiche - CIRF / Roma-Itália. E-mail para contato: 
edileinemachado@gmail.com 

Elyza Matutynna De Queiroz Santos Graduada em Licenciatura plena em Matemática 
pela Universidade Federal Rural de Pernambuco. Pós-Graduanda do Curso de 
Especialização em Gestão e Coordenação em Educação pela Universidade de 
Pernambuco. 

Fátima Elisabeth Denari Professor da Universidade Federal de São Carlos; Membro 
do corpo docente do Programa de Pós-Graduação em Educação Especial da 
Universidade Federal de São Carlos e membro colaborador do Programa de Mestrado 
em Educação Sexual, da Faculdade de Ciências e Letras/UNESP/Araraquara 
(FCLAR/UNESP); Graduação em Estudos Sociais, Asser/UNICEP/São Carlos/SP; 
Mestrado em Educação Especial, UFSCar ; Doutorado em Educação (Metodologia do 
Ensino), UFSCar; Pós Doutorado em Educação Sexual, NUSEX/FCLar/UNESP; Grupo 
de pesquisa: Géfyra – líder - (UFSCAr) e NUSEX – membro -  (FCLAr/UNESP; E-mail 
para contato: fadenari@terra.com.br  

Fernanda Caroline Pereira Silva Graduanda no curso de Licenciatura Plena em 
Pedagogia, pela Universidade Estadual da Paraíba. Bolsista do Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) – Subprojeto Pedagogia, 
desde 2016. E-mail: fernandacarolline10@gmail.com 

Fernando Rodrigues Tavares Professor da Educação Básica; Graduação em Ciências 
Biológicas pela Faculdade Dirson Maciel de Barros – FADIMAB; Graduação em 
Pedagogia pela ALFAMÉRICA; Doutorando em Ciências da Educação pela 
Universidad Grendal; E-mail: fer-t9@hotmail.com 

José Dayvid Ferreira da Silva Bacharel em Ciências Biológicas pela Universidade de 
Pernambuco. Mestre em Bioquímica e Fisiologia pela Universidade Federal de 
Pernambuco. Doutorando em Bioquímica e Fisiologia pela Universidade Federal de 
Pernambuco. Pós-Graduando do Curso de Especialização em Gestão e Coordenação 
em Educação pela Universidade de Pernambuco. 

José Jefferson da Silva Mestre em Educação em Ciências e Matemática pela 
Universidade Federal de Pernambuco UFPE/CAA. Professor Efetivo de Matemática 
da Rede Estadual de Pernambuco. Atuou como professor substituto da Universidade 
Federal de Pernambuco - Campus Acadêmico do Agreste, Núcleo de Formação 
Docente, nas graduações: Matemática - Licenciatura, Química - Licenciatura e Física 
- Licenciatura, ministrando disciplinas de Educação de Matemática, Matemática do 
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Ensino Superior,e Matemática da Educação Básica. Licenciado em Matemática pela 
UFPE/CAA. Licenciado em Matemática (UFPE-CAA). Participou de Intercâmbio no 
curso de Licenciatura em Matemática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade de Coimbra - FCT/UC, financiado pelo CNPq.Tem interesse em diversas 
áreas de estudo como a área Educação Especial numa perspectiva Inclusiva, 
Educação Matemática, Metodologia do Ensino da Matemática, Educação Estatística. 

José Kasio Barbosa da Silva Graduando do curso de Pedagogia, na Universidade 
Estadual do Ceará – UECE. Foi bolsista de monitoria em disciplinas de Psicologia nos 
Cursos de Pedagogia e Química da FACEDI/UECE. Também Bolsista do projeto de 
extensão universitária “Cine Itinerante”, uma leitura do mundo por meio do cinema. 
Além integrar como estudante o Grupo de Estudo Sobre Heteronormatividades nas 
Escolas – GEHE, no qual se discutiram questões de gênero e sexualidade e outras 
que atravessam esses marcadores. Tem interesse em pesquisas nas temáticas 
relativas à Educação, Gênero, Sexualidade e Direitos Humanos, já tendo 
apresentado e publicado pesquisas nestes eixos. jose.kasio@aluno.uece.br 

José Rafael Moura Silva Graduado no Curso de Pedagogia na Universidade Estadual 
do Ceará. Focou sua monografia para a compreensão histórica da Educação de 
Surdos.  

Joselito Santos Professor das Faculdades Integradas de Patos e da FACISA. Membro 
do corpo docente do Programa de Pós-Graduação em Psicopedagogia das FIP; 
Graduação em Comunicação Social pela Universidade Estadual da Paraíba; 
Mestrado em Saúde Coletiva pela Universidade Estadual da Paraíba; Mestrado em 
Ciências Sociais pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte; Doutorado em 
Ciências Sociais pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte.  

Juliana Brito Cavalcante Possui graduação em Psicologia pela Universidade de 
Fortaleza (2008). Especialista em Saúde Pública( 2012) e Gestão de Urgências e 
Emergências( 2013). Mestrado em Saúde Coletiva- UNIFOR( 2016). Doutoranda em 
Psicologia- UNIFOR( 2017). Atualmente é professora da Universidade Estadual do 
Ceará- UECE e dos Cursos de Especialização em Psicopedagogia, Gestão Escolar E 
Psicologia Hospitalar. Tem experiência profissional na área da docência, saúde 
e assistência social,  atuando principalmente nas áreas: Psicologia Organizacional e 
do Trabalho, Gestão e Psicologia da Aprendizagem e do Desenvolvimento. 
juliana_brito_psicologia@hotmail.com 

Juliana da Silva Pereira Graduada em Licenciatura em Química pelo Instituto Federal 
do Maranhão – IFMA/Campus Caxias. Foi bolsista do Programa de Iniciação 
Científica – PIBIC, pela Fundação de Amparo a Pesquisa do Maranhão – FAPEMA e 
pelo IFMA. E-mail: julianapereira.quim@gmail.com 

Karolina Lima dos Santos Araújo Licencianda do Curso de Licenciatura em 
Matemática no Centro Acadêmico do Agreste da Universidade Federal de 
Pernambuco. Monitora da mesma Universidade na disciplina de Estatística (2015.2). 
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Foi Integrante do Projeto de Extensão intitulado Sherlock Holmes na Matemática, em 
2015. Atual desde 2016 como bolsista no Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação à Docência (PIBID/UFPE) promovido pela CAPES. 

Katheley Wesllayny da Silva Santos Graduação em Pedagogia pela Universidade 
Estadual Vale do Acaraú- CE; Pós-graduação Lato sensu em Psicopedagogia Clínica 
e Institucional e Gestão Educacional pela Faculdade Europeia de Admnistração e 
Marketing- PE. Bolsista discente no PET Parasitologia- UFPE; E-mail para contato: 
katheleywesllayny@hotmail.com 

Keilla Rebeka Simões de Oliveira Graduação em Psicologia pela Universidade 
Federal da Paraíba; Mestrado em Psicologia Cognitiva pela Universidade Federal de 
Pernambuco; Doutorado em andamento em Psicologia Cognitiva pela Universidade 
Federal de Pernambuco; Grupo de pesquisa: Grupo de Pesquisa Linguagem Leitura 
e Letramento (GEPELLL);E-mail para contato: keilla.rso@gmail.com.  

Layanna de Almeida Gomes Bastos Graduação em Ciências Biológicas (Bacharelado 
e Licenciatura) pela Universidade Federal da Paraíba – UFPB e Mestranda pelo 
Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente – PRODEMA da 
Universidade Federal da Paraíba – UFPB 

Lourhan Oliveira Chaves Graduado em Licenciatura em Química pelo Instituto 
Federal do Maranhão – IFMA/Campus Caxias. Participou do grupo de pesquisa de 
fotocatálise. E-mail: lourhanoliveira@hotmail.com 

Luanna Raquel Gomes Macedo Graduanda no curso de Licenciatura Plena em 
Pedagogia, pela Universidade Estadual da Paraíba.  Bolsista do Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) – Subprojeto Pedagogia, 
desde 2016. Técnica em Manutenção e Suporte em Informática, pelo Instituto 
Federal da Paraíba. E-mail: luanna_raquel_@hotmail.com 

Luciana Velloso Professora Adjunta no Departamento de Ciências Sociais e Educação 
(DCSE) da Faculdade de Educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ); 
Membro do corpo docente do Programa de Pós-Graduação em Educação, Cultura e 
Comunicação (PPGECC) da Faculdade de Educação da Baixada Fluminense (FEBF/UERJ); 
Mestrado em Educação pelo Programa de Pós Graduação em Educação da UERJ 
(ProPEd/UERJ); Doutorado em Educação pelo Programa de Pós Graduação em 
Educação da UERJ (ProPEd/UERJ);  Grupo de pesquisa: Pesquisadora integrante do 
grupo “Currículo: sujeitos, conhecimento e cultura”;E-mail para contato: 
lucianavss@gmail.com  

Luis Gustavo Guerreiro Moreira guguerreiro@gamil.com; Aluno do curso de 
Doutorado em Políticas Públicas na Universidade Estadual do Ceará. Mestre em 
Sociologia e bacharel em Ciências Sociais, ambos pela Universidade Federal do 
Ceará. Ocupa atualmente o cargo de indigenista especializado na Fundação Nacional 
do Índio - Funai. Tem experiência em docência na área de Ciência Política e 



 

268 Políticas Públicas na Educação Brasileira: Caminhos para a Inclusão 

Sociologia dos cursos de graduação da Universidade Aberta do Brasil UAB pela 
Universidade Federal do Ceará. Dedica-se a estudos na área de Sociologia Política, 
com ênfase em teoria das nacionalidades, em estudos estratégicos e política 
indigenista. Atua como pesquisador do Observatório das Nacionalidades e como 
editor executivo do periódico científico Tensões Mundiais. Também é pesquisador 
filiado à Associação Brasileira de Estudos da Defesa – ABED 

Luiz Ferreira de Oliveira Junior Graduado em Licenciatura em História pela 
Universidade Católica de Pernambuco. Aperfeiçoamento em Docência na Escola de 
Tempo Integral pela Universidade Federal Rural de Pernambuco. Pós-Graduando do 
Curso de Especialização em Gestão e Coordenação em Educação pela Universidade 
de Pernambuco. 

Márcia Rejane Almeida de Carvalho, pedagoga pela Faculdade de Ciências Humanas 
de Olinda, Pós graduada em Psicologia da Educação pela UFPE e Especialista em 
Práticas Pedagógicas pela FUNESO, mestre em Ciências da Educação pela 
Universidade Lusófona de Lisboa e doutoranda pela Universidade Nova Lisboa – 
Portugal com a especialização em formação e supervisão de professores. Sou 
funcionária pública do estado de Pernambuco e trabalho com formação de 
professores na expectativa de inclusão na rede privada de Olinda. E-mail: 
marciacsh1@hotmail.com  

Marcos Andrade Alves dos Santos Aluno da Especialização em Gênero e Diversidade 
na Escola na Universidade Federal do Ceará – UFC. Graduado no curso de Tecnologia 
em Gestão de Recursos Humanos pela Universidade Anhanguera – UNIDERP (2015). 
Graduando no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas pela Universidade 
Estadual do Ceará – UECE. Possui experiência em pesquisas sobre Gênero, 
Sexualidade, Direitos Humanos e Educação e na construção e Desenvolvimento de 
Políticas Públicas.  Atua como Secretário da Associação da Diversidade de Itapipoca 
(ADI) e como Agente Administrativo concursado na Prefeitura Municipal de Trairi. 
Também é pesquisador do Grupo de Estudos do Programa de Pós Graduação em 
Direito Constitucional da Universidade de Fortaleza – UNIFOR. 
marcos.andrade@aluno.uece.br 

Marcus Bessa de Menezes Professor da Universidade federal de Campina Grande – 
UFCG; Graduação em Licenciatura em matemática pela Universidade Federal Rural 
de Pernambuco; Mestrado em Educação pela Universidade Federal de Pernambuco; 
Doutorado em Educação pela Universidade Federal de Pernambuco; Pós Doutorado 
em Educação Matemática pela Universidade Complutense de Madrid; Grupo de 
pesquisa: Fenômenos Didáticos; E-mail para contato: marcusbessa@gmail.com 

Maria Elena da Cruz Graduada em Licenciatura plena em Filosofia pela Faculdade 
Batista Brasileira na Bahia. Especialista em Proeja pelo Instituto Federal de 
Pernambuco. Pós-Graduanda do Curso de Especialização em Gestão e Coordenação 
em Educação pela Universidade de Pernambuco. 
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Maria Fernanda Sanchez Maturana Graduação em Turismo pela Universidade 
Estadual Paulista; Mestrado em Educação Sexual pela Universidade Estadual 
Paulista; E-mail para contato: ma.fersanchez@hotmail.com 

Marly Santos da Silva Coordenadora Pedagógica do Município Lagoa de Dentro-PB; 
Graduação em Letras pela Universidade Estadual da Paraíba; Mestre em Práticas de 
Educação pela Universidade Unigrendal; Doutoranda em Ciências da Educação pela 
Universidade Unigrendal; E-mail para contato: santosmarlyprof@gmail.com 

Monalisa Silva Melo Licencianda em Matemática no Centro Acadêmico do Agreste 
da Universidade Federal de Pernambuco (2013). Atualmente leciona na empresa 
Instituto Olavo Bilac na cidade de Santa Cruz do Capibaribe, nas Séries Finais do 
Ensino Fundamental 

Nathalia Rodrigues Araújo Graduanda no curso de Licenciatura Plena em Pedagogia, 
pela Universidade Estadual da Paraíba. Bolsista do Programa Institucional de Bolsas 
de Iniciação à Docência (PIBID) – Subprojeto Pedagogia, desde 2016. E-mail: 
nathipx19@gmail.com  

Nubia Xavier da Silva Professor da Universidade Paulista; Graduada em Pedagogia 
pela Universidade Federal do Amapá (UNIFAP/AP). E-mail para contato: 
nubiareivax@hotmail.com 

Oberdan José Teixeira Chaves Professor do Centro de Apoio Pedagógico ao Deficiente 
Visual. Graduação em Matemática pela Universidade do Estado do Pará (UEPA/PA); 
E-mail para contato: 

Osias Raimundo da Silva Junior Graduação em andamento em Ciências Biológicas 
na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Possuo participação e trabalhos 
publicados em eventos científicos; fiz parte dos projetos de pesquisa GENTE e 
METODOLOGIAS ATIVAS e INOVAÇÕES PEDAGÓGICAS NA ÁREA DE CIÊNCIAS 
NATURAIS (2016); também atuei no projeto de extensão PROI-DIGIT@L: Espaço de 
criação para inclusão digital; ministrei oficinas sobre como a aplicar a ferramenta 
Design Thinking na sala de aula e o MOBILE LEARNING como metodologia ativa no 
ENSINO DE BIOLOGIA. Atualmente, faço parte do Programa Institucional com Bolsas 
de Iniciação a Docência (PIBID). E-mail para contato: Juniorsilvapi@hotmail.com 

Patrícia Teixeira de Matos Graduanda em Pedagogia pela Universidade Estadual do 
Ceará-UECE; Email: patrícia.teixeira@aluno.uece.br 

Pedro Thiago Chagas de Souza Endereço para acessar CV: 
http://lattes.cnpq.br/5529680851124800 Graduando em Licenciatura Plena em 
Ciências Biológicas da Universidade Católica de Pernambuco –UNICAP -CCBS (Centro 
de Ciências Biológicas e da Saúde). Email: pedrothiiagomih@gmail.com; Bolsista 
Pibid na Unicap e Voluntário do projeto de Extensão da Unicap (Projeto Horizonte) na 
atividade de Brinquedista. 
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Polliana Barboza da Silva Supervisora Escolar e Professora da Educação Básica; 
Graduação em Pedagogia pela Universidade Federal da Paraíba – UFPB; Mestranda 
em Educação pela Universidade Federal da Paraíba – UFPB; E-mail: 
pollianabarboza@hotmail.com 

Pollyana Souto da Silva Endereço para acessar CV: 
http://lattes.cnpq.br/9533357039273988; Email: polyssouto@gmail.com. 
Graduada em Licenciatura Plena em Ciências Biológicas da Universidade Católica de 
Pernambuco –UNICAP -CCBS (Centro de Ciências Biológicas e da Saúde). Voluntária 
do projeto de Extensão da Unicap (Projeto Horizonte) na atividade de Brinquedista. 

Raimunda Aurilia Ferreira de Sousa Graduação em Geografia pela Universidade 
Regional do Cariri-URCA; Especialização em Ensino de Geografia pela Faculdade de 
Juazeiro do Norte-FJN; Mestrado em Geografia pela Universidade Federal do Ceará-
UFC; Doutoranda em Geografia pela Universidade Federal de Pernambuco-UFPE; 
Email: aurilia_sousa@yahoo.com 

Rebeka Rayane Araujo de Lima Graduação em andamento em Ciências Biológicas 
na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Possuo participação e trabalhos 
publicados em eventos científicos. Tenho capacidade e experiência de trabalhar em 
equipe. Atualmente, faço parte do Programa Institucional com Bolsas de Iniciação a 
Docência (PIBID). Integra pesquisas na área de educação, com enfoque em 
educação inclusiva no NEAP (Núcleo de Ensino e Apoio Psicopedagógico) da UFPE. 
E-mail para contato: rebekarayane24@gmail.com 

Renan Belém da Silva Graduando em Ciências Biológicas pela Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE); Atualmente obtendo experiência na área ecotoxicologia, 
estagiando no LABORATÓRIO DE CULTIVO DE MEIOFAUNA MARINHA E ESTUARINA 
(LACIMME) e Integra pesquisas na área de educação, com enfoque em educação 
inclusiva no NEAP (Núcleo de Ensino e Apoio Psicopedagógico); Integrou, no ano de 
2016, os projetos de pesquisa GENTE; METODOLOGIAS ATIVAS E INOVAÇÕES 
PEDAGÓGICAS NA ÁREA DE CIÊNCIAS NATURAIS e PROI-DIGIT@L: Espaço de criação 
para inclusão digital, ministrando oficinas sobre a metodologia ativa SALA DE AULA 
INVERTIDA; MOBILE LEARNING NO ENSINO DE BIOLOGIA e DESIGN THINKING. E-mail 
para contato: renanbs14@gmail.com 

Sandra Patrícia Ataíde Ferreira Professor da Universidade Federal de Pernambuco; 
Membro do corpo docente do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Cognitiva 
da Universidade Federal de Pernambuco; Graduação em Psicologia pela Faculdade 
de Ciências Humanas de Olinda;Mestrado em Psicologia Cognitiva pela Universidade 
Federal de Pernambuco; Doutorado em Psicologia Cognitiva pela Universidade 
Federal de Pernambuco; Grupo de pesquisa: Grupo de Pesquisa Linguagem Leitura 
e Letramento (GEPELLL); E-mail para contato: tandaa@terra.com.br  

Sônia Helena Costa Galvão de Lima Professora e Coordenadora do Curso de 
Graduação em Psicologia do Centro Universitário CESMAC/Maceió-AL; Graduação 
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em Psicologia pelo Centro Universitário CESMAC; Mestrado em Educação pela 
Universidade Cidade de São Paulo – Unicid/São Paulo-SP; E-mail para contato: 
sonia.lima@cesmac.edu.br 

Tânia Maria de Oliveira Nery Professora da Universidade Católica de Pernambuco – 
UNICAP: /CTCH (Centro de Teologia e Ciências Humanas). Endereço para acessar CV: 
http://lattes.cnpq.br/0716202039562465; Email: tmnery@gmail.com; 
Coordenadora do projeto de Extensão da Unicap (Projeto Horizonte). 

Tatiana Cristina Vasconcelos Professora da Universidade Estadual da Paraíba e das 
Faculdades Integradas de Patos. Membro do corpo docente do Programa de Pós-
Graduação em Psicopedagogia das FIP; Graduação em Psicologia pela Universidade 
Federal da Paraíba; Mestrado em Psicologia Social pela Universidade Federal da 
Paraíba; Doutorado em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro; E-
mail: vasconcelostc@yahoo.com.br 

Thiago Matias de Sousa Araújo Professor substituto do Departamento de 
Fundamentos e Políticas da Educação, da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte (UFRN). Graduado em Direito e em Pedagogia pela UFRN. Mestre em Educação 
pela UFRN. Doutorando pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Vinculado ao grupo de Pesquisa 
“História, Sociedade e Educação no Brasil: HISTEDBR/UFSCar”. E-mail: 
thiagomatias.sa@hotmail.com. 

Vagner Sérgio Custódio Professor da Universidade Estadual Paulista; Membro do 
corpo docente do Programa de Pós-Graduação em Educação Sexual da Universidade 
Estadual Paulista; Graduação em Educação Física pela Universidade Estadual 
Paulista; Mestrado em Educação pela Universidade Estadual Paulista; Doutorado em 
Educação Física pela Universidade Estadual de Campinas; Grupo de pesquisa: 
Nusex,Cpides e Gepter; E-mail para contato: vagner@rosana.unesp.br 

Vanessa Cristina Sossai Camilo Graduação em Pedagogia pela Faculdade Integrada 
Soares de Oliveira e Graduação em Enfermagem pela Universidade de Marília; 
Mestrado em Educação Sexual pela Universidade Estadual Paulista; Grupo de 
pesquisa: Gepife; E-mail para contato: vcsossai@hotmail.com 

Vanessa Lays Oliveira dos Santos Graduação em Matemática pela Universidade de 
Campina Grande UFCG; Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Ciências e 
Educação Matemática da Universidade Estadual da Paraíba – UEPB; Grupo de 
pesquisa: LEEMAT – Leitura e Escrita em Educação Matemática- UEPB; E-mail para 
contato: vanessa.lays@gmail.com 

Veralucia de Lima Silva Psicóloga no Município Lagoa de Dentro-PB; Graduação em 
Psicologia pelo Instituto Paraibano de Educação; Graduação em Licenciatura em 
Psicologia pelo Centro Universitário de João Pessoa; Mestre em Educação pela 
Universidade Federal da Paraíba; E-mail para contato: veralimapb@gmail.com. 
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Vycttor Mateus de Melo Alves da Silva Cursando 5º período de Licenciatura em 
Ciências Biológicas pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Técnico em 
Química Industrial pelo Instituto Federal de Pernambuco. Integra pesquisas na área 
de educação, com enfoque em educação inclusiva no NEAP (Núcleo de Ensino e 
Apoio Psicopedagógico) da UFPE. Possui experiência na área de ensino de 
Bioquímica Aplicada após atuação no Laboratório de Aulas Práticas do 
Departamento de Bioquímica da UFPE (DBioq). Atualmente participa do PIBID 
Biologia, o qual participa desde 2017. E-mail para contato: 
vycttormateus1@gmail.com 

Wuallison Firmino dos Santos Coordenador pedagógico de matemática do Colégio 
Municipal Monsenhor Stanislaw em Olivedos; Mestrando do Programa de Pós-
Graduação em Ciências e Educação Matemática da Universidade Estadual da 
Paraíba – UEPB; Graduação em Matemática (Licenciatura) pela Universidade Federal 
de Campina Grande – UFCG; E-mail para contato: wuallison13@hotmail.com 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




